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A pesquisa propõe-se a analisar criticamente os impactos da Reforma Administrativa Brasileira de 1997/1998, coordenada pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), liderada por Luiz Carlos Bresser Pereira durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, com ênfase na terceirização dos serviços públicos e suas consequências socioeconômicas. A transição da administração pública burocrática para um modelo gerencial, inspirado no New Public Management e nos princípios do liberalismo clássico, buscou aumentar a eficiência e a agilidade na gestão pública, introduzindo práticas do setor privado na esfera estatal. Este estudo tem como objetivo geral examinar a abrangência e os impactos dessa reforma, especialmente para as mulheres que desempenham atividades auxiliares na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), unidade de Dourados. Especificamente, a pesquisa visa resgatar a trajetória político-institucional da reforma, correlacionar o aumento da terceirização nos serviços públicos com a precarização do trabalho, analisar as implicações legais dessa prática sob a ótica do Direito Administrativo, e discutir as violações aos direitos e garantias fundamentais das trabalhadoras terceirizadas. Utilizando uma metodologia qualitativa, crítica e dedutiva, aliada a uma abordagem exploratória, o estudo recorre à análise documental e teórica para examinar as motivações políticas e administrativas que fundamentaram a reforma, bem como seus impactos na estrutura do funcionalismo público. Os resultados preliminares indicam que, embora a reforma tenha sido promovida sob o pretexto de modernização e eficiência, seus efeitos foram amplamente negativos para os trabalhadores terceirizados, especialmente para as mulheres que compõem esse grupo. A análise sugere que a terceirização, além de confrontar barreiras constitucionais e legais, gerou um ambiente de trabalho mais precário, com menor segurança e garantias, o que evidencia uma desconexão entre os objetivos pretendidos e a realidade vivida pelos trabalhadores. Conclui-se que, enquanto a reforma buscava modernizar e tornar mais eficiente a administração pública, seus efeitos para os trabalhadores terceirizados foram majoritariamente negativos. A implementação da reforma trouxe desafios significativos e revelou uma discrepância entre os objetivos proclamados e a realidade enfrentada pelos trabalhadores, sugerindo a necessidade de uma revisão crítica das políticas de terceirização e a consideração de medidas que assegurem condições de trabalho mais justas e direitos trabalhistas adequados.
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